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ld: 12525FA48604F057 
• PREFEITURA MUN. DE SANTANA DO PIAU( 

PRAÇA SAO PEDRO, 29 
41522137/0001-93 Exerelcio: 2021 

DECRETO Nº 59 , DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021 • LEI N.242 

Abre no orçamentD vigente créditD adidonal sup/emenfJJr e da 
outras providêndas 

Resolve: 
Ar tigo lo.- Fica aberto no orçamento vigente 1 um crédito adicional suplementar na 
importAncia de R!;i21.645,10 distr i buidos as seguintes dotações: 

02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

601 10.301.0021.1056.0000 Construção/Refonna e Ampliação dos prédios da Saúde 21.645,10 
4.4.00.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 2 215 03 
215 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govem 
115 000 Recursos Vinculados 

Artigo 2o. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de; 

Supertvtt flnanctilro: 

Fontes de Recurso 
215 03 

Artigo 3o. - Este decreto entra em vigor na data de sua publicaca.o. 

Santana do Piaui-PI, 09 de dezembro de 2021 

MARIA JOSÉ DE SOUSA MOURA 
PREFEITA MUNICIPAL 

411.587 .843-68 

ld:030E63788116F059 IP PREFEITU"" MUN. DE SANTANA DO PWJI 
PRAÇA SAO PEDRO, 29 
41522137/0001-93 Exerelcio: 2021 

DECRETO Nº 60 , DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 · LEI N.242 

21.645,10 

21.645,10 

Abre no OIÇJmentD vigente aéditD adicional suplemenfJJr e da 

outras providências 

Resolve: 

Artigo l o. - Fica aberto no orçamento vigente, um cr édi to adicional suplementar na 
importância de R$18l.133, 64 distribuidos as seguintes dotações: 

02 08 00 FUNDO DE MANUT. E DES. DA EDUCAÇÃO BÁSICA- FUNDES 

289 12.361 .0017.2056.0000 Encargos com o pessoal do Magistério - Ensino Fundamental 26.266,38 
3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CML F.R.: 1 116 
118 Transferências do FUNDEB- lmposlos 
230 000 FUNDES - Magistério 

291 12.361.0017.2056.0000 Encargos com o pessoal do Magistério• Ensino FundamentaJ 16.420,04 
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 116 
118 Transferências do FUNDEB - Impostos 
230 000 FUNDES • Magistério 

299 12.361.0017.2057.0000 Outras despesas do FUNDEB - Ensino Fundamental 31.331,71 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 116 
116 Transferências do FUNDEB- Impostos 
240 000 FUNDEB • Outros 

602 12.365.0017.2058.0000 EnC81]1os com o Pessoal do Magistério -Pre-Esoola 2.222,70 
3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS· PESSOAL CML F.R.: 1 129 
129 Transferências do FUNDES-Complementação da União- VAAT 
230 000 FUNDES • Magistério 

603 12.365.0017.2128.0000 Encargos Pessoal Magisterio - Ens. Infantil-CRECHES 3.704,50 
3.1.00.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS· PESSOAL CIVIL F.R.: 1 129 
129 Transferências do FUNDES-Complementação da União- VAAT 
230 000 FUNDEB - Magistério 

605 12.365.0017.1066.0000 ConsVAmpliação e Refoonas de ES()Q\as - FUNDEB/CRECHE! 89.387,81 
4,4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 1 129 
129 Transferências do FUNDES-Complementação da União- VAAT 
240 000 FUNDES - Outros 

606 12.361.0017.1047.0000 Aquisição de equlp. e mat. permanente pi Ensloo Fundamental 8.393,00 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R.: 1 129 
129 Transferências do FUNDEB - Coo,plemenlação da União· VAAT 
240 000 FUNDES • Outros 
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DECRETO Nº 60 , DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 • LEI N.242 

02 08 00 FUNDO DE MANUT. E DES. DA EDUCAÇÃO BAslCA - FUNDEB 

607 12.361 .0017.2057.0000 Outras despesas do FUNDES-Ensino Fundamental 3.427,50 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 129 00 
129 Transferências do FUNDES - Coo,plemenlação da União - VAA T 
240 000 FUNDES - Outros 

Artigo 2o. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será cober to com recursos 
provenientes de: 

Excesso: 

Fontes de Recurso 
116 02 
129 00 
129 02 

Artigo 3o. - Este decreto entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Santana do Piaui-PI , 10 de dezembro de 202 1 

MARIA JOSÉ DE SOUSA MOURA 
PREFEITA MUNICIPAL 

411.587.843-68 

ld:073833El99B4F6DB 

181.133,64 

74.018,13 
92.795,31 
14.320,20 

PRfJ!ltfflJRA \fUNK:tl"AL Dlt MMn, ANTI~IO 005 Mfl.M;Rf~ 
a..1.wc-v.a-n,55r-eat6JJJtlN6 
CN.P..J.:tl-'J:tfi\1 .... 147 
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5,\NTO 4"1'0"IO DO!'! Mfl.AGQ!~PI C:KP1 6UJII IIO 

Lal n" 093/2010 de 04 de ~ de 2010. 
Criação do Sistema Municipal da Educaçlo. 

Dispõe sobre a organização e flllclonamento do Sistema Munldpal de 
Ensino de santo Antonio dos Milagres e da outra$ providências. 

o Prefeito Municiplll de sarun Antonio dos Milagres, Estado do Piauí no 
uso de suas atribuições. Fac;o saber que a Câmara Municfpal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULOI 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 1° A eduraç30 abrange os processos formativoS que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no traballlo, nas Instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organl?aÇ!!es da sociedade cMI e nas 
manifestações culturais. 

§1º Esta Lei dlsclpllna a edoo,,;ão ésr.ó~r, que se desenvolve, 
predominantemente por melo de ensino, em Instituições próprias. 

, §2º A t~fuoK;Sú escorar deverá Vincular-se 110 mundo cio trabalho e à prática 
social. 

TftuLOII 
PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO 

Art. 2° A cduaii;ao, direito de todos, dever da famffia e do Estado, il'ISl)lrada 
nos prineípmda lberdade e nos Ideais de solidariedade hi.mana, b!m por~ 
o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exelrido da cidadanlil e 
sua qualll'icação para o trabalho. 

Art. JO A educaç3o sera celt!brada oom base nos scoulntes princípios: 
1 - Igualdade de condições para o acesso e permanência na esmJa; 
:li - ph.-allsmo de loéias e concePf,;ões pedagógicas; 
m - gratuidade do ensino público em estabelecimentos otldais; 
JV - lllerdi:ide de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura. o 

pensamento, a arte e o saber; 
V - valorização do profissional da educaç3o escolar; 
Vl - ges1io democrática do ensino públko; 
VII - garantia de plldrão de qualidade; 
VIU - garantia de uma educaç&o lalca e plurallsta nos esoolilS públkns; 
IX- valorização da experiência extr~·~lar; 
X - coeidstênda de lnstltulç6es públlcas e privadas de ensino; 
X1 - respellD iJ liblmJade e apreço à tolerlr,çJa. 

~ 
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Art. e• educação. Instrumento da sodedacle para a promoção do exercido d~• 
cidadania, fUndamcntadll nos ldeels de !Qualdade, Hberdade, solldartedade, 
dcmOCI ada. )l5tk;8 soctal e felicidade humana, no trabalho como fonte de rtqueza, 
dignidade e bem-estar, tem por nm: 

1 - o pleno desenvolvlmentc do ser humano e seu ape~ntu; 
n - a formoç3o de ddildãos capazes de compreender cr1tlc.amente a realidade 

,;rx.iHl ,. Ull'IS<.ienh!e dos seus direitos e respollSilbilidades, desenvolvendo-lhes os 
valores éticos e o ;,prendizado da partiópação; 

m - o preparo do cidadão para o exercício da cidadania, a compreensilo e o 
exerciclo do trabalho, mediante o acesso à cultUra e ao c.onheclmento humanístlc,o, 
científico. tecnol6gioo e artísttai e oo desporto; 

lV - a produc;8o e dlfusl!u do saber e do oonheclmentD; 
V - a valorização e prt>n'lOÇiÍO de vida; 
VI - a preperac;ão do cidadão para a efetiva participação política; 
vu - a QUillifical;ão ou requallnc.ição· pro(lsslonal do clclaclão, através do 

oferecimento de cursos de educa(ão profls:slOnal de nlvcl bâ:;lco e técnico, nas 
Institui~ de enslno municipal. 

TÍTULODI 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO SISffMA 

CAPÍTULO I 
DAS ATRJBUJÇÕES DO SISTEMA MUNICIPAL DI! ENSINO 

Art. 50 Compete ao Sislema Municipal de En:;ino, próprio e autônomo, e em 
conformidade com a polftjc;;J n;ieional de educação definida pele Unl3o, o que segue: 

J - recensear a populaçao em Idade esr:olar f)ilrc1 u o,n,;lno íundamental, e os 
jovens e ~tos que a ele não t:iva-.lm acesso {art. 5°, § 1°, Inciso Ida LDB}; 

D - fllzer a chami!da pública para o lng"'5SO na escola (art. 5°, § 1°. Inciso II 
dei LDB}; 

Ili - zelar, jullto aos pais ou responsáveis, pela fieqOência à escola (art. s0 , 

§ 1.0, inciso III da LDB); 
IV - participar do prooesso nacional de avallaçJo do rendlmentD escolar no 

ensino fundamental e médio, objetiV.-ndo a denniçllo de prioridades e a melhoria da 
qualidade de ensino, assegurado pela União {art. 9º, Inciso VI); 

v - e.1ahelecer formas de colaboraÇão oomo o Sistema Estadual de Ensino, 
para a oferta cio ensino fundamental, as quats dei/em assegurar a d1$trlbulc;ão 
proporcional das r-esponsabllldlldes, de amrdo com ili populac;ao a ~r atendida e os 
ream;os financeiros disponíveis em c!ldio i.ma dessas esferas do Poder Público (art. 
10°, Inciso n da LOS); 

Vl - elaborc1r e executar politlcas e planos educacionais, em conson&nda com 
~ planos nacional e estadu!II de educação (art. 10, lnc:1$0 111); 

YD - celebrar oonvàllos para i, ~Sferêncla de alunos, recursos humanos, 
~Is e ,mc.irgos financeiros, garantida a correspondenb: transferênc:la de 
recursos nnancelros relativos ao número de matriculas assumidos pelo Estado ou 
pelo MunldPk> no formo convenlada (art JO, § ga da Lei 942'1/96); 

VllI - possibilitar a a!lebfação de mnv~lo com a 5ecretar1a de Ecfücação do 
Estado Pi1f11 cooperi,c;3o ro,latwa ao atendimcnro da demanda de transporte e:;o,lar; 

JX - definir as normas da gestlio democratlea do ensino púl:>Uco, na educa(ão 
t»slt.1, de acordo com as suas peculiaridades (art. 1<1° da LDB); 

X - IIS5egl.l~ h unidades escolares progressivos graus de autonomlcl 
pedagógica e administrativa e de gestão flnancerra (art. 150 da LOB); 

Xl - avaliar o:s calendários e500lares elaborados pelas Instituições de ensino, 
anallSando as pecullar1daele5 locais, lnclu,,;ive dlm>Õttots ,. ""'1rll'lmlcas, sem rE!du.dr 
com tsso o número de horas letivas previsto em Lei (art 23º, § 2º); 

xn - regulamentar o ingresso de estudantes em qualquer série ou etapa, 
lnctependcnte de escotanzação an12r1or (art. 24º, inCISo JJ, allnea C); 

xm - normattzar as formas de progressão pan:fal, cabendo à escolil a 
llef"mição Cle5ta em seu reglmeOID. desde que preservada a seqüência do r.urríOJlo 
(art. 24º: Inciso DI); 

. XIV - c1di,ptar a oí"'1.l da educação báSica para a pop~ rural, às 
peaAlar1dade5 da Vida rural de cada região, observando conteúdos curriculares e 
metodologias apropriadas, organização escolar própria, inclusive o calendarto esootni
(art.. 280 da LDB); 

XV - e:stllbelecer formas e l)ilrâmctroo para alcançar a relação adequada 
entre o número de alunos e o proft,s. ... ,,, a carga horária e as condições mareriels do 
estilbelecimcnto (art. 25º da LDB}; 

XYJ - definir a forma de organização das etapas de progressão na educação 
básica (art. 32, § 10 e 2c da LDB); 

xvn - definir sobre a progressiva ofet1iil do ensino fundamental em tempo 
Integral (art. 3-'l. § 20 da LDB); 

XVIIJ - assegurar gratuitamente aos Jovens e adultos, oportunklades 
cducadonl,te. apropriadas para a efetivação ele seus estudo!I (art. 37 da LDD); 

XIX - viabilizar aos ellUcandOs com necessidades especiais as garantias dos 
arUgos S8 e 59 da Lei de Diretrizes e Bases da Educi>Çilo Nacional. 

CAPfTuLOII 
DOS ~GÃOS DO SISTEMA 

Art. 5" lr>tegram o Sistema Municipal de Ensino: 
:t - as lnstitulc;iSes do ensino fundamental, mt!dlo, EJA e de edualçllo ln~ntil 

mantidas pelo poder púl>Uco munlelpat; 
D - as lnstl~ de ectuc:aç3o lnfantn e fundamental cr~s e mantidas 

pela lnlciativ& prtvada; 
IU . o Conselho Municipal de Eclucaçllo: 

iv - a secretaria Munlclpal de educação. 

CAPhvLO lll 
DA COMPIETÊNCA DO NUNJdPJO 

Aft 70 é da competência do Município: • 
t - organir.1r, manter e deselwol~ os órgios e instltuiç15es pút)ltcas do 

SlsleMa Munldpal de ens1no; 
u - exero,- ação redistributiva em rei~ às suas escolas, oonslderando os 

seus projetos pedagógicos; 
m - elaborar norm.,s complementares para o Sistema Municipal de Ensino; 
IV - automar, crect,.nc:1ar e supervisionar os estzi~mentos do Sl5b!ma 

Municipal de EnSino; 
V-atuar prioritariamente no ensino fundamental e 1'111 educação lnfantu; 
VI - ma~er nas escolas públlcas e gratuitas adequado 111:t!ndlmt!nto 

psicopedagógico para o oorpo docente e discente. 
VII - dar condições a toda rede r,úhllca municipal de ensino, de mamrtendo 

e aprlmOramento dos ~ humanos, blcnol~ e matenals para o 
aperteiÇoclmt-.nto " dese.-rvolllimcnto cultural, educac10na1· e cientifico, podendo 
estabelecer convênlo5 com 1nst1!Ulc;ões que permitam promover tais atMdades; 

YJD - elabora o Plano Munlclpal de EdUCDÇão. 

CAPtruLOIV 
DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Att. 8º .O Plano Municipal de Educação, a,m duração plurtanual, será 
elaborado em conformidade com os prindplOs do FónJm Municipal de Educação e 
a,m os Planos Nacional e Estadual de Educoc;;o, 91m•ntlda, na sua clabonl,;ao, a 
partlcipDção da wmunldade escolilr. 

§1° Todil e ~ atterai;Jo do Plano Municipal de Educação, que venha a 
feflr os princípios já estabelecidos através do Fórum Municipal de Educaç3o, deverá 
ser aprovada previamente por um novo Fórum. 

§2° A forma de part1dpaçao da comunidade escolar na elaboração do Plano 
Munldpal de Educac;ão, o período de etaborcic;8o e o petiodo oe Ylgênda, bem como 
os perioóos e mec.-r1fsmos de avallac;lo do mesmo, ~ ser definidos em 
regulamentação própria, a ser encaminhada pelo Executivo Municipal. 

CAPnULOV 
DA Sl!CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. r À scactana Muni~ de Eõucação compete organizar, executar, 
ffliilnter, orierür, coordenar e posstbilm,r o COl\trole das ettvldades do Poder Público 
ligadas à educ.açào, velando pela ooservãnda da lcglslação respectiva, das 
~ do ~ Municipal de ~ e pelo c1.1mprlmento das dedsÕes do 
Conselho Municipal de Educação, nas Instituições qUt! lntl!yram a rede pública 
munlcipa\ de eoslno. 

Pa~rafo único. Compete etnda à Secretaria Munldpal de Edut.11i;3o orientar 
e fiscalizar as ~vlclades das lnstltuiçl5cs educacionais privadas que Integram o 
Sistema MUl'IIClpal de l:nSlno. 

CAPffULOVl 
DO CONSELHO MUNICIPAL Dli liDUCAÇÃO 

Art. 10º O c.cnsetho Munldpal de Educação ! o õrgão consultivo, normativo, 
deliberativo e fl~izaõor ~rca dos temas que l'brem de Sllil i::omJ)t!l:êncla, 
oonferidos peta lcg~. 

Ait.. 11° o Conselho Municipal de Educação ser.i comp06to pelos membros 
elei\Qs em t+.k;lkJ dirl!la mnforme Projeto de Lei n° 001/2005 de e~ do 
propno Consell'lo • 

~ro 6nico: As lnstlwiç!le5 que aimpõcm o Conselho Municipal de 
Educação deverão possibilitar a presença <F. seus representantes nas atividades 
rce,hzadaspelornesmo. 

Alt. 12° Sí!O Competêrdc1S do ConsetlO Municipal de Educação: 
1 - zelar pelo (\111\j)rlmento das diretrizes e bases m cduc:aç3o fixadas peta 

legislação penlnente e nas diSpOSlções do Cor15elho Nadooal de Educaç:!o; 
11 - estabelecer normas, no uso das abibui9iíes cometidas aos sistemas de 

enstno pela Lei nO 9,394, de 20 de de:zembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases 
da edUcilçilo nacional; 

111 - emitir parecer sobre Questões e 1155Untos de natureza pedagógica e 
~ que lhe sejam sullmea~s pelo Governo do Munlcipio, pelo Secretário 
Municipal de Educação, bem como por outras autoridades, entidades e PC550aS 
irlteressadas; 

IV - estibclecer crllérlos para ~utorlzação de runctonamento e 
reainheclrncnb, de lnstlu,lc;liSes de cducac;lo localizadas no llmblto do munlcíplO· 

. V - apreciar os pedidos e autortzar o funciOnamento e reconhcclmen~ das 
Institui~ de ~o atadas e montidas pela Iniciativa 1-"11vada; 
~ de apreciar e de11!1mlnar a suspensão temporária ou deftnlttva das 
do munldplo; estabeledmc!ntDs de ecluc:aQ!o autol1Zados ou reoonhecklos no :lml>lto 
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vu - propor medidas e formas de melhoria do fundonamenl:D dos 
estabelecimentos de ensino, do desempenho eseoliir e elas relações oom a 
comunidade; ,....,. 

VJII - aprovar o fllndonamen!D de CKOlm mantidas pelo Poder P.,.,.,co 
M\.lliàpal; • 

IX - manter lntercãmblo com os CQJ19:lhos de Educação e organiSfflOS que 
possam contrlbulr p;,ra 1J dt-senvolvlmenlD da educação; 

X - parlidpar da elaooração, do acompanhamentt> e avaliação de Planes, 
Programas e Projetos Educadonals; 

la - aootTil)aMar e aval~r a presmc;ao de contas ao munróplo referente ili 
l.Çllc:aç3o dos rerursos da educação; 

xn - zelar pela com~tiblltztn;ão das ações ed~ com programas de 
CMnlS ~ como saúde, assistência públiai e promoção social 0$ quais deverão 
garanllr Infra-estrutura operncionol adequadcl; 

Xlll - pron,ayer, analisar e tavulgar esllJdos e experiências Sl0bre a educação 
no munldl)lo; 

XIV - elaborar e reformular o seu regimento; 
XV - aprovar e lmplcmcnt.tr o PME. 

MI:. 130 o c:onseu,o Munlelpal ele ll:llucaç:to contara com um oorpo técnkD e 
admlnlsb'atlvo, sistematicamente, e jurídico, sempre QUe l'K:t.CSSá,io ao 
cJesenvolvimento de seus serviços, devendo ser prev~,s recur50,- orçamentár1os 
proprlos para tal ftm. 

CAPÍnn.OVIJ 
DA GESTÃO DEMOCRÁTJCA DO ENSINO PÜBUCO 

Art. 14° Fica lnstltUfelo o Fórum Munlclpal de Educaç3o mmo klStancia 
máxima de deliberaçl!o dos p,tnciplos nortcadores das ações das Esa>las da rede 
pública muntdpal, a ser realizado, M mínimo Ulllil vez a cada 24 (vinte e quatro) 
meses. 

Par'9raro único: o Fórum Munldpal de Educaçlo será convocado pela 
Secretart.l Munld~I de Educação e contará com a partk:lpaçllo de representanres 
dessa Secretaria, da 50Cledade dvll organlza<:b e de todos os segmentos das 
CC?munldades escolar!!!i (pais, alunos, profe,ssores e funcionários) <IH escolas da rede 
~~ munldpal, eleitos por seus pares, contorme regulamentação (art. 150 da 

Art. 15ª A ge~ democrática do ensino Publoo munlcfp;]I dar-se-6 pela 
partldpaÇao da oomunldode nas decisões e enc11mlnhamentos, fort~ndo o 
ViYênda da cidadania, garantidos, :;e: 

6~ 

_.;?-.,. 

· 1 - eleição direta para o Conselho Escolar das unidades de ensino, com a 
participação de todos os segmentos da comunidade escolar, conforme determinação 
de lei municipal; 

n - etek;ão direta para direção de escola, com a participação de todos os 
segmentos da comunidade escolar, de acordo com a Lei municipal; 

m - autonomia da comunidade escolar para definir seu projeto político 
pedagógk:o, observada a legislação vigente e os princípios apontados pelo Fórum 
Municipal de Educação. 

Art. 16º As escolas terão autonomia de gestão financeira, garantida através 
de repasse de verbas, a partir do Plano de Aplicação de Recursos definido pela 
Secretat1a Municipal da Educação, em confonnldade com o Projeto Político
Administrativo - Pedagógico da escola, mediante prestação de contas, aprovado pela 
Mantenedora e pelo Conselho Escolar, confonne legislação vigente. 

Parágrafo único: A Secretaria Municipal da Educação organizará o Plano de 
Aplicaçã~ de Recursos, definindo os critérios e prazos para o repasse de verbas e 
correspondente prestação de contas à Mantenedora. 

Art. 17° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sancionada, numerada e registrada a presente Lei, no Gabinete do Prefeito 
Municipal de Santo Antonio dos MIiagres - PI, aos quatros dias do mês de março de 
dois mil e dez (04.03.2010). 

Registre-se e Publique-se 

RAIMUNDO FRANCI~ DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

ld:073833E199B4F5C7 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTO INÁCIO DO PIAUÍ 

CNPJ: 06.553.945/0001-17 
END: Pça Aurino Luz, 26, Centro. 

CEP: 64,560--000 

PORTARIA Nº 001/2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições 

legais e nos termos do art. 66, VI e IX, ambos da Lei Orgânica do Municipio e demais 

ordenamentos jurídicos aplicáveis à espécie; 

Consldenondo que não existe vedação prevista na Súmula Vinculante N" 13 do Supremo 

Tribunal Federal, para nomeações de cargos de confiança de natureza política; 

Considerando que cabe ao gestor, dentro do poder discricionário, nomear os cargos em 

comissão e de confiança, de sua administração. 

RESOLVE: 

Art. lº - Toma sem efeito a Portaria nº. 002/2021 de 04 de janeiro de 2021 , que trata da 
nomeação da composição da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Inácio do Piauí, 03 de janeiro de 2022. 

~-- 44 
Talro Mo...., M-•11a / 

Preleffo Mallldpal 
CPF ••· 012.1!>7.!>53-!>!> 

ld:01AB1E00238CF SCB 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTO INACIO DO PIAUÍ 

CNPJ: 06.553.945/0001• 17 
END: Pç.i Aurlno Luz, 26, Centro. 

CEP: 64.560-000 

PORTARIA Nº 002/2022. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições 

legais e nos termos do arL 66, VI e IX, ambos da Lei Orgânica do Município e demais 

ordenamentos jurídicos aplicáveis à espécie; 

Con siderando que não existe vedação prevista na Súmu1a Vinculante N º 13 do S1.lpremo 

Tribunal Federal, para nomeações de cargos de confiança de natureza politica; 

Considerando que cabe ao gestor. dentro do poder discricionário, nomear os cargos em 

comissão e de confiança, de sua administração. 

RESOLVE: 

An. 1° - N omear para compor a Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de 

Santo Inácio do Piauí, para o exercício financeiro e administrativo de 2022, os seguintes 

servidores: O Sr. RO?vfEY APARECIDO MARTIN'S D E CARVALHO, portador da CI-RG nº 

4. 746. 785 e CPF nº 258.530.628-32, para exercer o cargo de Presidente e Pregoeiro. o Sr. 

MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA, portador da Cl-RG nº 3184432 SSP/Pl, e CPF 

nº 048.022.493-57, para exercer o cargo de Secretá.rio e o Sr. ADALBERTO JOSE 

RODRIGUES NETO, portad or da Cl-RG nº 1437913 SSP/PI e CPF nº 620.775.703-34, para 

exercer o cargo de Membro. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, PubUque-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Inácio do Piauí, 03 de janeiro de 2022. 

~ .. 44 
Talro Mo,.... M- ■ lta r 
.,._ Malllclpal 

CPF ••· 012.197.953-99 


